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1.1. Processo de Dispensa de Licitação n0 2026.09.14.2' de acordo com o disposto noa

Federal n. 14.133,01 de abrii de 202'1, devidamente ratiícado/autonzado pela SÍ4,

coNTRATo N" 2026.09.14.2.1

Conhato que entre si celebram o MunicÍpio de QuixelÔ/CE,

através da Secretana de Saúde do Município de QuixelÔ/CE,

com a empresâ EDSoN ARTCoRE INDUSTRIA E COLERCIo

LTDA. para o flm que a seguir se declâra:

O MUNICíP|o DE QUIXELÔ/CE. Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito públrco interno, através da Secretaria

de Saúde.. inscrita no CNPJ/lvlF sob o n.o 'l 1.406.22410001 - 14, neste ato representada por seu Ordenadora de

Despesas, o Sr. Ana Larissa Carvalho de Oliveira, residente e domiciliada na Cidade de Quixelô/CE/CE, apenas

dENOMiNAdO dE CONTRATANTE, E dE OUTTO IAdO EDSON ARTCORE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA,

estabelecida na Rua Engenheiro Wilton Correia Lima,746, Prado, lguatu/Ce,, inscrila no CNPJ/MF sob o n.o

05.897.683/000145, neste ato representada por Edson silva de Lima, portadora do cPF n" XXX.179.52&XX,

apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente contrato, mediante as dáusulas e condições a

seguiÍ expressas, que reciprocamente outorgam e aceitam

LA LA PRI -D FUN NT LEGA
rt. 75, inciso ll, § 3o da Lei

Ana Lanssa Carvalho de

0liveira, Ordenadora de Despesas da Secretaria de Saúde

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OB JETO

2.1. 0 presente instrumento tem por obletivo a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços

de coníecção de câmisetas, conÍeccion adas em malha PP, tecido sublimâdo 100% poliéster, para atender as

nêcessidades da Secretana de Saúde do [,4unicípio de Quixelô/CE, na forma discriminada no quâdro abalxo

2.2 - São anexos a este instÍumento e vinculam esta contrataÉ0, independentemente de tÍanscriÉo

2.2.1 - O Termo de ReÍerência que embasou a contratação;

2,2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitaçâo:

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DA VI GÊNCIA E PRORROGAcÃ0
3.1 - O futuro contrato terá vigência de '12 Ídoze) meses, contados a partir da data de sua assinalura, na forma do

os produtos/bens dentro dâ vigência doartigo '105 da Lei n.o 14.133t2021, ou enquanto decorrer 0 fornecimênto d

mesmo.

3.1-1 - O prazo de vigência será âutomâticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

obyeto não Íor concluúo no período flrmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratadâ, previstas neste instrumento

CúUSULA OUARTA. DOS MODELOS DE EXECUç Ão r oe cesrÃo coNTRATUAL
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CLAUSULA QUARTA. DA SUBCONTRATAÇAO

5.1 - Não será admitida a subcontratação d0 ob.ieto contratual

CúUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro l\4unicipal, previstos nâ

uinte Dota oO mentária
unid. Orc. Pro Atividade Elemento de Despesa

3.3.90.39.0004 '1 0. 1 22.0029.2.009.0000

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7.1.1 - 0 valor total do contrato é de R$ 21.480,00 (vinte e um mil quatrocenlos e oitenta reais).

7. í,2 - No valor acima estão incluidas todas as dêspesas oÍdinárias diretas e indiretas decorrentes da execução d0

objeto, inclusive tríbulos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, Íete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conhataçã0.
7.2 - Forma dê Pagamento
7.2.1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em banm, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7.2,2 - Será considerado â data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagament0.

7.3 - Prâzo dê Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (hinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

exeôução do objeto do contralo.
7.4 - Condiçôes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebrmento definitivo do objeto da contralaçâo,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - 0 setor competentê para proceder o pagamento devê veriícar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contÍatante;

d) o período respectivo de execução do contrato,

e) o valor a pagar; e

0 eventual dêstaque do valor de retênÇões tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impêÇâ a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-s+á após a comprovaçáo da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal

constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentâ

mencionada no art.68 da Lei n" 14.1fi12A21.
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dê condusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.
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7.4.5 - Prevramente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraç,ão deverá realizar consulta
para:

a)verificar a manutençao das condiçóes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a part'cipação em licitação, no âmbito do órgão ou êntidade, proibição de

conhatar com o Poder Público, bem mmo oconências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situaçâo de irregularidade da contratada, será providenciada sua notrficaçã0, por escrilo.
pâra que, nô prazo de 5 (cinco) dias útêis, regularize sua situação ou, no mesmo pmzo, apresenle sua defesa. 0
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contralada, bem como
quanto à exislência de pagamento a ser eletuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

7,4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratanle deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7,4.9 - Havendo a eÍêtiva execuçâo do objeto, os pagamenlos serão realizados normalmente, até que sê decida

pela Íescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçâ0.

7.4.10 - Quândo do pagámento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamenlo serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos têÍmos da Lei Complementar no 123, de

2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

êntanto, o pagamento ficará condicionado à apresêntação dê comprovaçã0, por mêio dê documento oÍicial, de que

faz.ius ao Íatamento tnbutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAvA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO ESUILÍBRIO ECONÔMrcO.

FINANCEIRO

8.1 - Os preços inicialmente conlratadôs são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contâdo da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o intêrregno de um ano, os preços inrciais poderão ser reajustadôs. mediante a aplicação, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivarnente para as obrigaçóes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos eíeitos

Íinanceiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou nâ0 divulgaÇão do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a

importância calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferenÇa correspondente tão logo sela

divulgado o índice deÍinitivo.

8.5 - Nas aÍeriçôes Íinais, o índÍce utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido parâ rêajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substiiuiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaÇão em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescenle, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relaqão que as partes pactuaram inicialmenle entre os encârgos da contratada e

a retribuiÇão da Administraçáo para a justa remunera$o do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do

equilíbno econômico-Ílnanceiro inicial do contrâto, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsÍveis

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em ca

de forp maior, caso íortuito 0u fato do príncipe, conflgurando álea econômica exhaordinána e extracontratual,

termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser íormalizado âtravés de ato administ
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8.10 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser íormulado durante a vigência

do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14j3312021.

CúUSULA NONA. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

9.1 - Exig,r o cumprimento de todas as obriga6es âssumidas pela Contratada, de acordo com o futuro contrato;

9.2 - Disponibilizar a infraestrutura e material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de Íabalho,
necessário ao bom desempenho da Equipe Técnica da contrâtâda, assim como as demais provldências de
nomeaçoes e designaçôes dos Íscais e gestores de contratos que serão auxiliados pela contratada;

9,3 - Notificar a Contratâda, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreçóes veriflcadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas êxpensas;

9,4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do Íuturo conkato e o cumprimento das obrigaçoes pela Conhatada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvêrsia sobre a execu@o do objeto, quanto à
dimensáo, qualidade e quantjdade. conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao íornecimento do objeto, no pÍazo, forma e

condi@es estabelecidos neste Termo de Referência e no fuluro Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanÇões previslas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - CiêntiÍlcar o 0rgão compêtente paÍa adoção das medidas cabÍvêis, quândo do dêscumpnmento de

obrigaçoes pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execuçáo do

Contrato, ressalvados 0s requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatónos ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A AdministraÉo terá 0 prazo de 10 (dez) dias úteis, â contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogaÉo por igual periodo, quando motivada,

9.10 - Responder eventuais pedidos de rêestabelecimento do equilíbrio econômicoÍnanceiro feitos pela

conkatada, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs útêis;

9.'11 - A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execuçáo do conkato, bem como por quâlquer dano câusado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉclMA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA

'10,1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código dê Defêsa do

Consumidor llei n" 8.078. de 1990).

10.2 - Comunicar à Contratante. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a prestação dos

seÍviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento destes, com a devida c0mprovação;

10.3 - Atendêr às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do mntrato ou autoridade supêrior (art.

137, ll, da Lei n0 14.133, de 2021) e prestâr todo esclarecimento ou inÍormaçáo por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrrgir, remover, reconskuir ou substituir. às suas expensas, no lolal ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviÇos nos quais se veriÍlcarem vÍcios, defeitos ou incorreÉes resultantes da

execuÇão ou dos materiais empÍegados;

10.5 - ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza$o ou o

acompanhamênto da execução contratual pêlô contratantê, quê Ílcârá autorizado a dêscontar dos pagamêntos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍndos;

10.ô - Entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do conlrato, junto com a Nota Fiscal para flns
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segundade Social; 2) certidão co
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relativa aos kibutos Íedêrais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovêm a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distntal e Municrpal do domicílio ou sede da contratada; 4) Cerlidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negatrva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇôes Íabalhistas, previdencrárias, flscars,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo específica, cula inadimplência não hansfere a responsabilidade ao

conkatante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anomal ou acidente que se veriÍique

no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por delerminação da Contratante, qualquer atividade que nã0 esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas 0u bens de lerceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçóes exigidas para habilitação;

10,1 1 - Cumprir, durante todo o periodo de execu$o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendrz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislaçâo (art. 116, da Lêi n" 14.133, de 2021):

10,'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no píazo fixado pelo fiscal d0 contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de 2021),

'10.í3 - Guardar sigilo sobre todas as informaÉes obtidas êm decorrêncra do cumprimênto do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do objeto da

contratâção, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.124,ll,d, da Lei n" 14,133, de 2021;

10.'15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, âs normas de

segurança da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, corn habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeilo cumprimento

das dáusulas do contrato. fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, quâlidadê e tecnologia devêrão atender às recomendaçôes de boa tócnica e a legislaçâo de regência;

10.17 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveÍes previstos na Lei no 13.709, dê 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proleção de dados pessoais a que tenha acesso por ÍoíÇa da execução do íuturo

contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da lêgislâção pertrnente, cumprindo as

determinaçÕes dos Poderês Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, paÍa análise e âprovação, quaisquer mudanças nos

métodos êxecutivos que Íujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumênto côngênere;

10.20 - Nã0 permitir a utilização dê qualquêr trabalho do menor de dêzessêis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizâção do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁU§ULA DÉCIMA PRIMEIRÂ. DAS INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRANVÀS

11.'1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lêr, o contratado que, com dolo ou culpa:

11.1.1 - Deixar de entregar a documentat'o exigida para o processo ou náo entregâr qualquer documento

tenha sido solicitado pelo(a) Adminrstraçáo durante o procedimento;

PrnGuidsr
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11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta êm

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a êtapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostrâ, quando for o casoi

ê) Aprêsentar proposta em desacordo com as especiflcaçõês dô inslrumênto convocatórto;

11.1,3 - Não celebrar o contrato 0u não ênhegâr â documentaçâo exigida para a contrataÉo, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta,

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrâto ou, quando for o caso a ata de registro de preç0. ou

ainda aceitar ôu rêtirar o instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa

durante o trâmite;

1 '1. 1.5 - Fraudar o processol

1 1.1 .6 - ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamênto:

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

11.1.7 - PÂticat alos ilícitos com vistas a fÍustrar os objetivos do processo;

1 1 .1.8 - Praticar ato lesivo previsto no aft. 50 da Lei no 12.846, de 2013;
'11.2 - Com Íulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as sêguintês sanções, sem preluízo das responsabilidades civil e cÍiminal:

11.2.1 - Advertência;
1 1.2.2 - l\4ulta:

1 1.2.3 - lmpêdimênto dê licitar e contratâr e;

11.2.4 - Declaruçi)o de intdoneidade para licitar ou contrâtar, enquanto pêídurarêm os motivos determinanies da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autorrdade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
'1 1.3.1 - A natureza e a gravidade da rnÍração cometida;

I 1.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 '1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'l 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgâos de controle.

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida n0 prazo

máxrmo de 30 (lrinta) dias úteis, a contar da comunicaço oficial.

11.4.1 - Parc as infrações previstas nos itêns 11.1.'1, 11.1.2 e 11.1.3, a mulia será de 0,5% a 150/o do valor do

conkato.
11.4.2-Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.4, 11.'1.5, 11.1,6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato,

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadê para licitar ou

conkatar poderâo ser aplicadas, cumulativamente ou nà0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da dâtâ de sua intimaçã0.

í 1.7 - A sanção de impedimento de iicitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

adrn nistrativas relacionadas nos ite ns 1 '1 .1 . 1 , 11 .1 .2 e 11 .1 .3, quando não se jus'liÍicar a imposição de penalidade

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta

ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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1 '1.8 - Podêrá sêr âplicada ao rêsponsável a sanção de declaração de inidoneldade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos Ítens'11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas

infrações admin ishativas previstas nos itens 1 1 .1 .1 , 11 .1 .2 e 11.1 .3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanÉo de impedimento de licitar e contrâtar, cula durâÇão obsêÍvará o prazo previslo no art.

í56, §5", da Lein'14.13312021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item '11.1.3.1.,

caÍaclerzaá o dêscumpnmento total da obngação assumida e o sujeitará às penalidâdês e à imediata perda da

garantia de proposla em Íavor do órgão ou êntidâdê promotora do procedimento, quando tivêr sido exigida, nos

termos do art. 45, §4" da lN SEGES/I\4Enó 73, de 2022.

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançóes de tmpedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade parâ licitaÍ ou contr-atar demandará a instauração de processo de responsabilização a

ser conduzldo por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudrcatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datê de sua intirnaçâo, apresentar dêfêsa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a

decisão recorrida, quê, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua

motivação à autoridade superror, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

conlado do rêcebrmento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideraÉo da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, conlado da data da intimaçã0, e decidtdo

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimenlo,

11.13 - O recurso e o pedido de reconsiderafio terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade mmpetente.
11.'14 - A aplicação das sançÕes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 - 0 contrato se êxtingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antês

do prazo estipulado pâra tanto.

13.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada ató a conclusão do

objêto, caso em que deverá a Adminishação providenciar a readequação do cronograma Íixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do conhâto referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituÍdo em mora, sendllhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituêm motivos para extinção do contrâto, a qual dêverá ser ÍoÍmâlmêntê motivada nos presentes

autos, as situaÇóes previstas no Art. 137, da Lei n" 14.'133/2021, assegurados 0 contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS
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14.1 - Os casos omissos seÍão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e pnncípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉCMA QUINTA. DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS
'15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133, de

2021.
15.2 - A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contralo.

15.3 - As alterações contrâtuais devêrão ser promovidas mediante celebração dê têrmo aditivô.

15.4 - Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de terÍno aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA sExTA - DA puBLlcAÇÃo

16.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagões Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oflcial na lnteÍnet, em

atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTffiA - DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presenle Contrato é o da Comarca de

QUIXELO

Quixelô/CE, sendo este o foro eleito pâra dirimir os litígios que decorrerem da êxecução deste Termo de Contrâto

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 10, da Lei no 14.133121.

Dedaram as partes que este Contrato corresponde à manlfestação final, completa e exdusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testêmunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais

efeitos

Quixelô/CE,01 de outubro de 2026,

ANA LARrssÂ f lli'"""::l'j^
CARVALHo DE, a-rssrcrxvrro
oLtvEtRA 0268 Dr

550s300

Ana Larissa Carvalho de 0liveira

0rdenadora de Despesas

Secretaria de Saúde.

CONTRATANTE
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Edson Silva de Lima

EDSON ARTCORE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
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